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MARIA ALEIDA NASCIMENTO OLIVEIRA ajuizou Ação de obrigação de fazer em face do MUNICIPIO DE BARRA MANSA aduzindo que é funcionária pública municipal recebendo seus vencimentos e adicionais com base no Estatuto dos Funcionários Públicos de Barra Mansa. Alega, ainda, que com a edição do Decreto Municipal nº 3.143 de 24/07/1997 a base de cálculo para a incidência de gratificações foi modificada, razão pela qual inteirou a presente medida judicial visando o restabelecimento das gratificações recebidas com a base de cálculo aplicada antes do Decreto 3143/97, bem como o pagamento de todas as diferenças que não foram pagas, acrescidas de juros de mora, correção monetária e demais cominações legais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/69. Decisão de fl. 72 que deferiu Justiça Gratuita. Emenda a inicial de a fl. 73. Decisão de fl. 74 que recebeu a emenda de fl. 73. Manifestação Ministerial às fls. 77/78 onde alega que não vislumbra interesse no presente feito. Audiência de Conciliação à fl. 80,presentes as partes, não prosperando o entabulamento do feito. Naquele ato o réu apresentou contestação às fls. 81/93, acompanhada dos documentos de fls. 94/100, ventilando preliminarmente de prescrição; no mérito aduz que é legitimo para emitir ato administrativo que altere a base de cálculos para incidência de gratificações; que o Departamento Pessoal efetuava o cálculo dos acréscimos de forma errônea, tendo sido o decreto utilizado como instrumento de informação e publicidade da conduta do administrador. Requer a extinção do processo com a resolução do mérito e improcedência do pleito autoral. No mesmo ato, pelas partes foi dito que não tem outras provas a produzir, requerendo o julgamento da lide. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. No que se refere à tese de aplicação das prescrições bienal e trienal ao caso em exame, essas não merecem acolhida. Dessarte, é indefensável a assertiva que defende a revogação do art. 1º do Decreto 20.910/32, com escopo em método autêntico de interpretação que se assenta na regra do artigo 10 do mencionado diploma legislativo, do qual resulta que, em caso de conflito de normas relativas à prescrição, deverá prevalecer aquela que estabelecer o menor prazo prescricional em favor da Fazenda Pública. Com efeito, inicialmente deve-se atentar que a regra especial do Decreto nº 20.910/32 deve prevalecer no cotejo com a de índole meramente geral instituída pelo Código Civil. Por outro lado, as normas contidas nos artigos 1º e 10 do mencionado Decreto são estanques e direcionadas a hipóteses distintas; in verbis: Art. 1º - As dividas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as prescrições de menor prazo, constantes das leis e regulamentos, as quais ficam subordinadas às mesmas regras. Como se percebe, o artigo 1º estabelece que todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda prescreve em cinco anos a contar da data do ato ou fato do qual se originou. No que se refere à regra de exceção prevista no artigo 10, essa diz respeito àquelas normas que estabeleçam prazo mais favorável de prescrição e tratem de matérias específicas da fazenda, pois, nas relações de direito público, resta inviável a aplicação das regras inerentes ao direito privado. Veja-se o entendimento da jurisprudência a respeito da prevalência do art. 1º do Decreto 20.910/32: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL NOTURNO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. APLICABILIDADE. 1. ´Nas relações de direito público, o prazo prescricional qüinqüenal do Decreto 20.910/32 deve ser aplicado a todo e qualquer direito ou ação contra a fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for sua natureza.´ (AgRgREsp nº 971.616/AC, Relator Ministro Felix Fischer, in DJ 3/3/2008). 2. O Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula a prescrição qüinqüenal, prevê que todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda, seja ela federal, estadual ou municipal, prescreve em cinco anos a contar da data do ato ou fato do qual se originou. 3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1028433/AC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2008, DJe 04/08/2008). Ação de cobrança contra a Fazenda Pública Estadual. Adicional noturno. Prescrição qüinqüenal. Decreto nº 20.910/32. Aplicabilidade. 1. Nos termos do Decreto nº 20.910/32, é de cinco anos o prazo prescricional da ação, seja qual for a natureza, contra a Fazenda Pública. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 969.495/AC, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 28/04/2008). Assim, fica ultrapassada a prejudicial de prescrição, face a natureza do débito ora cobrado, na esteira da Súmula 85 do STJ, valendo dizer que a relação de emprego público é de trato sucessivo, somente respeitada a prescrição com relação ao período anterior ao qüinqüênio que antecede a propositura da demanda. Pleiteia a parte autora que o restabelecimento da base de cálculo para que retornem à forma original, tendo sido reduzidos em razão do Decreto Municipal 3143/97. A presente medida mostra-se ilegal, não havendo base normativa para sua incidência, já que, de acordo com o artigo 37 do Estatuto do Funcionalismo Público do Município de Barra Mansa, eram incorporados, aos vencimentos, os adicionais de cargo em comissão e funções gratificadas, passando a integrar uma mesma unidade indivisível para fins de cálculos das horas extras. Outrossim, de acordo com o artigo 1º, II, da Lei 8852/94, corresponde a 'vencimentos' a soma do vencimento básico com as vantagens permanentes relativas ao cargo, emprego, posto ou graduação. Verifica-se, por conseguinte, a impossibilidade de alteração legal por Decreto executivo, posto que ilegal, já que contrário à lei reguladora da matéria; devendo-se ficar afastada, assim, a sua incidência. Neste sentido, já se decidiu que ´os adicionais por tempo de serviço e nível universitário devem ser calculados sobre os vencimentos, assim entendidos o salário base acrescido dos adicionais que, por força de lei, a ele se incorporam. Destarte, revelara-se ilegal ato do Chefe do Executivo Municipal que, através de Decreto, altera a fórmula de cálculo decorrente de lei´ (Ap. Cível 98.001.08213, Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho, 2ª Câm. Cível). No mesmo sentido, já foi decidido pelo Superior Tribunal de Justiça que ´os adicionais por tempo de serviço, como vantagens patrimoniais, não podem ser reduzidos ou excluídos dos vencimentos do funcionário público, já que se encontram definitivamente adquiridos e para sempre incorporados´ (STJ, Ac. Unân. Da 6ª T., Rec. Esp. 25.203-2/GO, Rel. Min. Anselmo Santiago, publ. 21.08.93). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a Ré a restabelecer a base de cálculo na forma como era feito antes do Decreto Municipal 3.143/97, bem como ao pagamento das parcelas vencidas, observada eventual prescrição quinquenal, corrigidos monetariamente pelos índices da CGJ, acrescidos de juros legais de seis por cento ao ano, vez que é verba remuneratória, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, até a edição da Lei até a entrada em vigor da Lei 11.960/09 quando passam a ser aplicados os juros da caderneta de poupança, liquidação na forma do art. 475-B do CPC. Condeno-a, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios que, em atenção à regra do artigo 20, § 4°, do CPC, fixo em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, face à simplicidade da causa (STJ, REsp 210.693-DF, relator Ministro Paulo Gallotti; 206.322-DF, relator Ministro Garcia Vieira, DJU de 16.8.99, pág. 53, dentre outros). P. R. I. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I).
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